EMENDA Nº 25, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2008
SL Nº 740, DE 2008

Dê-se ao artigo 3°, do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 3° - Os policiais militares reformados ou da reserva remunerada e os que passem para a reforma ou reserva renumerada a partir da vigência desta lei complementar farão jus ao Adicional de Local de Exercício instituído pela Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores.

§ 1º - A incorporação de que trata este artigo será calculada a base de 100% (cem por cento) da média dos valores percebidos nos 48 (quarenta e oito) meses anteriores ao de sua aposentadoria, a ser paga, em valor fixo, na integralidade.

§ 2º - Os policiais militares que tenham reformado ou ingressado na reserva renumerada em período anterior ao da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores, farão jus à incorporação do referido Adicional, na base de 100% (cem por cento), calculada da média dos valores a que teria recebido nos 48 (quarenta e oito) meses anteriores ao da sua aposentadoria.

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições aos pensionistas de militares, não se admitindo o percebimento de valores à título de atrasados.” 

JUSTIFICATIVA

A aposentadoria, consoante a Constituição Federal, constitui a passagem para a inatividade renumerada, com a respectiva desinvestidura da função. O militar estadual ao inativar-se, na qualidade de reformado ou da reserva renumerada, deixa de receber vencimentos para perceber proventos. Nesse sentido, o direito à aposentação assegura, nos termos do art. 40, da Carta Magna, a revisão dos proventos da aposentadoria e as pensões, na mesma proporção em que se verificar a renumeração dos servidores na atividade. Isso significa dizer que qualquer benefício ou vantagem posteriormente concedidos aos servidores em atividade deve se estender aos aposentados e aos pensionistas. Justifica-se a presente emenda na medida em que corrige o benefício de incorporação do Adicional de Local de Exercício aos militares que tenham ingressado na inatividade em período anterior à vigência da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992 e alterações posteriores. Aliás, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que “O sistema público de previdência social é fundamentado no princípio da solidariedade (artigo 3º, inciso I, da CB/88)-, contribuindo os ativos para financiar os benefícios pagos aos inativos. Se todos, inclusive inativos e pensionistas, estão sujeitos ao pagamento das contribuições, bem como aos aumentos de suas alíquotas, seria flagrante a afronta ao princípio da isonomia se o legislador distinguisse, entre os beneficiários, alguns mais e outros menos privilegiados, eis que todos contribuem, conforme as mesmas regras, para financiar o sistema. Se as alterações na legislação sobre custeio atingem a todos, indiscriminadamente, já que as contribuições previdenciárias têm natureza tributária, não há que se estabelecer discriminação entre os beneficiários, sob pena de violação do princípio constitucional da isonomia.” (RE 450.855-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 23-8-05, DJ de 9-12-05). Além do mais, ao integrar o Adicional de Local de Exercício na integralidade, proporcionalmente à redução dos meses de cálculo, prestigia-se à política de valorização dos servidores integrantes da Polícia Militar, uma vez que estimulará o fluxo de carreira, também previsto no Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2008. 

Sala das Sessões, em 30-10-2008.
a) Fernando Capez 

